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INSTITUTO ENTRE VIDAS - IEV
CNPJ No 06.1 52.319 10001-19

PRTMETRA ALTERAÇÃo EsrATurÁnra
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ESTATUTO CONSOLIDADO

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, UA SEDE,I}A FINALIDADE E DÀ DT]RAÇÃO

Art. 1o. O INSTITUTO ENTRE \rIDAS, CNPJ N'06.152.31910001-
19, neste ato designado simplesmente como í'fEV", é constituído sob a forma
de uma associação de finalidade filantrópica, com personalidade jurídica
própria de direito privado, autônoma, frente ao Estado, sem fins religiosos ou
partidrírios, com base na Constituição Federal de 1988, na Lei Íf 8.74211993

(LOAS/SUS), na Lei n' 8.080/1990 (Lei que Regulamenta o Sistema Único de

Saúde - SUS); na Lei no 6.938/1981 (Política Nacional de Resíduos Sólidos);
na Lei n" 9.394 de 2AAU§96 (estabelece as Diretrizes e Bases da Educação

Nacional); na Lei 11.346/2A06 de Criação do SISAN (Sistema Nacional de

Segurança Alimerúar e Nutricional); na Lei no B.A§/2A14 (MROSC) e suas

alterações posteriores e na Lei no 9.637 11998 (OS) e suas alterações posteriores,

com compromisso de qiat um espaço democrático para fornecer uma

convivência pacifica entre as diferenças humanas, o fortalecimento dos

movimentos sociais e a ampliação da cidadania, saúde, educação, justiça social

e segurança alimentar e nutricional.

§1'. O INSTITUTO ENTRE VIDAS - nome fantasia m% foi fundado em 12

(doze) de março de 2004 e tem ptazo indeterminado e ilimitado.

§2". O INSTITUTO ENTRE VIDAS - IEV, tem sede e foro na cidade de

Caruaru - PE, situado à Rua Sociólogo Mário Ferreira, no 00L08, Loteamento
Colinas do Itacua, Bairro Indianópolis, Caruaru - PE, - CEP: 55A24-795,
Número de Cadastro: 5209, Inscrição IPTU: 2.9A.A26.02.0089.0000.0000 e
poderá constituir filiais em outras cidades do estado de Pernambuco e outros
estados da federação, tendo como area de atuação todo o território nacional.
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Para a consesução de suas finalidades, o Instituto poderá sugerir, promo

colaborar, participar, coordenar ou executar ações e projetos vi
políticas públicas fundamentais aos direitos humanos como Saúde,

Assistência Social, Meio Ambiente e Segurança Alimentar.

§3". O IEV poderá rcalizar paÍcerias de seus serviços e assessoramentos

forma direta, ou por meio de outras entidades, podendo otganizar-se em forma

de redes e em tantas unidades/núcleos quantas se fizerem necessárias, a critério

da Assembleia Geral, as quais se regerão por estas mesmils disposições

estatutrárias.

§4o. Promover a gestão de recursos humanos nas áreas de saúde, educação,

assistência social, meio ambiente e segurança alimentar, sob a responsabilidade

da instituição confonne preconizaal-ei no 8.A19D014 e Lei n'9.637/1998.

§5". O IEV poderá fazer parceria com outras entidades ou empresas, públicas

ou privadas, nacionais ou internacionais, cujas finalidades sejam coincidentes

com seus objetos.

§6". Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas, necessárias à
realizaçáo dos objetivos do IEV.

Art. 2. O INSTITUTO ENTRE VIDAS poderá denominar-se pelo nome

Fantasia de IEV.

CAPÍTULO il
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES

Art. 3o. O IEV tem somo objetivos e finalidades desenvolver, rcalizar e prestar

istência, inclusive por meio de parcerias e Contratos de Gestão, Termo de

Fomento, Termo de Colaboração e Termo de Cooperação, nas áreas: de Saúde,

Assistência Social, Educação, Cidadania e Meio Ambiente e Segurança

Alimentar, todas elas ligadas e inspiradas em correntes pedagógicas e práticas

humanizadoras, integrativas complementares, tudo em conformidade com a
base na Constituição Federal de 1988, na Lei n' 8,14211993 (LOAS/SUS), na

Lei no 8.080/1990 (Lei que Regulamenta o Sistema Único de Saúde - SUS), na

Lei no 6.93811981 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e na Lei no 9.394 de

2011211996 (Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Lei ,-L -

L1.34612006 (Criação do SISAN - sistema Nacional de Segurançu efi*eátu, . q)
Nutricional), Lei n' 13.01912014 e Lei n'9.63717998. -f,fi"{;,í'
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"':1i:í"ffi%Art. 4o. O IEV, para a consecução dos seus fins e objetivos sociais, poderá1*' )

promover ações multidisciplinares nas áreas da saúde, educação, assistênciJl, ;':.i./

social, arte e cultura, turismo, comunicação, esportes, meio ambiente,l .l
segurança alimentar e nutricional, trabalho voluntário, desenvolvimento -: _ .,i,,.,:-)t/

econômico e social e combate à pobreza, defesa da ética, defesa dapaz, defesa
da cidadania, defesa dos direitos humanos, defesa da democracia e de outros
valores universais, estudos e pesquisas cientificas, desenvolyimento de
tecnologias, produção e divulgação de informações e coúecimentos técnicos e
çientíficos voltados às atividades mencionadas.

Art. 5o. O atendimento contínuo aos usuários, dentro das propostas de cadaum
dos projetos do [EV, serárealizado sem distinção de nacionalidade, raça,credo
político ou religioso e será gratuito, se exigido pela legislação específica para
as áreas da educação, saúde e assistência sociai, nas proporções fixadas nessa
mesma legislação, quando o repasse de recursos públicos assim o exigir, de
forma de projeto de atividades contínuas e de projeto de extensão.

CAPÍTULO III
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAUDE, ASSTSTÊNCTA SOCIAL,

EDUCAÇÃO, NAtr,IO AMBIENTE E SEGURANÇA ALIMENTAR

Art.6o. Das Políticas Públicas de Saúde:

- Prestar assistência à saúde, através da realizaçáo de atividades
inistrativas em geral;

- Estabelecer o cumprimento integral das regras do Sistema Único de Saúde
US expressos na Constituição Federal e nalei Federal no 8.08011990;

III - Assessorar gestores de saúde pública e equipes assistenciais, visando à
melhoria no atendimento às demandas de saúde dapopulação;

IV - Executar direta e/ou indireta a gestão e administação de hospitais públicos
ou privados e outras unidades de saúde, nacionais ou internacionais;

V - Promover programas de saúde que visem à elevação da qualidade de vida,
por meio de assistência e ateirdilnento à população, nas areas de atenção basica,
obstétrica e neonatal e puérpeps de risco e vulnerabilidade social;

VI - Ampliar, gerir e humanizaÍ espaços fisicos, a fim de promover, auxiliar e
elaborar Programas Assistenciais e Médicos Sociais às mães gestantes
(incerúivo ao pré-natal e ao parto humanizado), puérperas, recém-nascidos
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(incentivo ao aleitamento matemo), crianças, adolescentes (
psicossocial, nos casos de prostituição, agressão, drogas,
fornecendo-lhes assistência médica, fisioterápica, terapia
assistência psicológica e psicanalítica" assistência psi
medicamentos, nutrição e educação;

VII - Gerenciar e operacionahzw serviços nas diversas áreas da saúde, no
atendimento da Atenção Basica, da Média Complexidade e ambulatório de
especialidades, bem como exames lúoratoriais e exames de diagnósticos por
imagem;

VIII - Fomentar o desenvolvimento de políticas públicas de saúde nas areas de
atenção à saúde da mulher, saúde da criança e do adolescente, saúde do homem,
saúde da pessoa idosa e preyenção de cfuicer;

tX - Promover, em Unidades de Saúde fixas ou móveis, programas de
assistência médica, coletas de exames e educação em saúde, com apoio de
voluntiários e agentes comunitiírios de saúde, visando a melhor cobertura de
atenção à saúde da comunidade em eonsonância com o Sistema Público de
Saúde em suas iáreas de influência, com cirurgias eletivas humanizadas e a
realizaçãa de exames complerrrentares com o objetivo de diminuir as demandas
das unidades hospitalares dos rnuaicípios e estados da fila deregulagão;

,,f, - Prestar e promover a assistência à saúde, serviços médicos, hospitalares,
pronto-socorro, pronto-atendimentos, serviços de emergência, serviços
auxiliares de saúde, tanto em regime de internação quanto ambulatoríal, a

procurareÍn seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo
religioso ou opinião política;

XI - Desenvolver atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades
hospitalares e urgências, bem como em atividades exercidas em pronto-socorro
com assistência de24 horas e com leitos de observação;

XII - Realizar serviços de UTI móvel (ambulâncias) e aéreas com equipamentos
análogos aos usados nas unidades de terapias intensivas e com a presença de
médicos preparados para realizarem, offi suas instalações, ou de terceiros,
atendimento de urgências, inclusive para realizarem intervençõesciúrgicas;

XIII - Desenvolver as atividades de unidades móveis terrestres (ambulâncias)
ou aéreas destinadas a prestar atendimento de urgência com assistência de
médicos, bem como serviços de unidades móveis do setor público para
atendimento a urgências fora dos domicílios (SAMU);

XIV - Promover a rcalização de atividade médico ambulatorial com
paruarcalizaçáo de exames complementares, consultas prestadas em
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consultórios, ambulatórios, postos de assistência médica, clínicas médicas e,

outros locais equipados de exames complementares, além de postos de saude/
t:
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XV - piealizar, articular e manter contratos fle gest2Ío, acordos, convênios

Federais, bem como instituições e organízaçõps públicas e privadas, nacionais

e intemacionais, organir-ações congêneres, ppssoas fisicas e voluntárias para

adesões dos propósitos que objetivam a melhôria dos resultados educacionais,

assistência, inclusão social, meio ambiente e iaúde aos cidadãos, nos diversos

níveis de situação econômica e de formaunivjrsal;
1

XVI - Realizar formação continuad4 capacitação em saúde junto aos

profissionais da linha de frente perante um ol$ar humanizado da saúde;

XVtr - Realizar ações em atenção especi aliz$da em Saúde do Trabalhador e

prestar à rede de serviços do SUS e da inlciativa privada, suporte técnico

pedagógico e clínico-assistenctal paru a atenqão integral à saúde dos usuários

trabalhadores urbanos e rurais, o que comfreende as ações de promoção,

prevenção, vigilânciq diagnóstico, tratamentq e reabilitação;

XVm - Promover e/ou realizar eventos, palestras, reuniões, aulas, oficinas,

peças teatrais e demais atividades de divulgação de temas relacionados à
:^ ^ À -^-,--.t^ l^ +^L^lL^Á^-.vigilância sanitária e à saúde do trabalhador;

XIX - IdentiÍicar o perfil de saúde da trabalhadora caracterizando o

território, o perfil social, econômico e am I dessa população. Realizar

levantamentos, monitoramentos de risco à saude dos trabalhadores e de

população expostas, acompanhamento e registro de casos, inquéritos

epidemiológicos e estudos da situação dq saúde a partir de tenitórios.,i
CaracterizaÍ os perfis de morbidade e moftalidade e sua relação com os

ambientes e processos de trabalho, condicion{n*t ambientais e outro. Analisar

a situação de saúde dos trabalhadores, iderltificando as situações de maior

gravidade, lacunas e prioridades para o Rlanejamento das intervenções;

XX - Ofertar procedimentos ambulatoriais mfrmaisciplinares de formaremota,
I

através da Telemedicina; Iv\rrvllrct,

XXI - Apoiar, gerir, criar políticas públicas de atenção básica à saúde dos

animais com a medicina veterinári4 visando uma melhor integração a saúde

dos animais e de combate a zoonoses;
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XXII - Realização de atividades odontológicas e gestão de atividades de

atenção ambulatorial executadas por médicos odontológicos, objetivando

ampliar e conceder a população usuária do SUS e a atenção à saúde bucal.

Art. 7o. Ilas Políticas Públicas de A.ssistência Social:

I - Organizar simpósios, Fóruns, seminários, exposições, congressos,

cursos paru aperfeiçoamento profissional nas áreas de Saúde, Assistência
Social, Meio Ambiente e Educação; .

II - Outras ações relacionadas com aAssistência Social e direitos da cidadania,
conforme entendimentos e j urisprudências da LOAS/SUAS ;

m - Realizar atendimentos, de fornra planejada e continuadq visando à
efetivação dos direitos sócio-assistenciais, fomentando a construção de novos
direitos, promoção dâ cidadania, enfrentando as desigualdades sociais,
articulação eom órgãos públicos ou privados, nacionais ou internacionais, de
defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, saúde,
geração de emprego e suporte as famílias em vulnerabilidade social/emocional
e agricultura familiar bem como políticas de segurança alimentar e nutricional;

ry - Ampliar, gerir e promo\rer a ambiência de espaços fisicos, a fim de
promover, auxiliar e elaborar Programas Assistenciais às mães gestantes
(incentivo ao pré-natal e ao parto humanizado), puérperas, recém- nascidos
(lncentivo ao aleitamento materno, doaçâo de enxovais) crianças, adolescentes
âcompanhamento psicossocial, nos casos de prostituição, agressão, drogas,

álcool, etc.) e idosos excluídos socialmente, como também deficientes fisicos e
is, fomecendo-lhes assistência médica, fisioterápica, terapia ocupacional,

assistência psicológica e psicanalítica, assistência psicopedagógica, remédios,
nutrição e educação;

V - Ofertar Serviços de psicologia clínica, psicanálise e psiquiatria em
consultórios e unidades hospitalares;

VI - Outras atividades e objetivos que norteiam as políticas de assistência
social, educação, saúde, meio ambiente e questões de cidadania,para execução
de projetos e atividades e de segurança alimentar das comunidades vulneráveis,
em forma de rede com multidisciplinaridade.

.í1 Art. 8o. Ilas Políticas Públicas da Educação:
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I - Desenvolver projetos de pesquisa científica e tecnológica visando a produção
de conhecimento científico;

II - Desenvolver projeto de pesquisas educacionais, visando
conheoimento na area de Educação, Ensino de Ciências,
Filosofia das Ciências;

a produção

Epistemo

III - Desenvolver a atividade de divulgação científica, através da informação
científica e tecnológica;

IV - Desenvolver programas de apoio e orientação à educação formal e não
formal;

v - organizar treinamentos, palestras, seminários, congressos e cursos;

VI - Desenvolver progrÍrmas de formação e afi:e,lirzaçáo

VII - Organizar e promover campanhas educacionais e culturais;

Vm - Executar gestão de programas em parceria com o ensino infantil,
fundamental e médio, além de faculdades, universidades, escolas técnicas e
proÍissionalizantes;

IX - Organizar e administrar centros de apoio e de referênciaeducacional;

X - Desenvolver programas e produtos de apoio ao setor de ensino e educação:

XI - Integrar com progrÉuÍIas oficiais com o setor governamental e privado;

xII - Promover assistência aos profissionais do setor de educação;

Xru - Desenvolver programas especiais

educador, visando à formação continuada de professores da rede pública e

de

de

capacitação profissional do

privada;

XIV - Desenvolver publicações e materiais de apoio didático eparadidático;

XV - Promover integração entre empresas e instituições públicas e privadasdo
setor educacional;

XVI - Constituir centros de pesquisa, estudos, desenvolvimento e difusão da
ciência e datecnologi4 bem como publicar resultados das pesquisas em revistasI

u
indexadas daârea; 

it
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XVIII - Desenvolver as atividades dos incisos I a XMI para atendimento ao
contido no Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n" 13.146/15.

Art. 9o. Das Políticas Públicas do Meio Ambiente:

I - Promover a defesa do meio ambiente, através do uso autossustentável
recursos naturais, prioritariamente através de programas
treinamentos, assessorias, pesquisas, práticas ecologicamente corretas e
tecnologias, visando a melhona da qualidade de vida de todos e de segurarlça
alimentar e nutricional das comunidades agrícolas, visando acesso a
alimentação e nutrição de qualidade para as famílias em vulnerabilidade social;

II - Criar, desenvolver, participar e/ou apresentar projetos ou programÍN para
construção de barragens, cisternas, açudes, poços e outras obras de
infraestrutura que tratem do abastecimento, tratamento e fornecimento de água
às comunidades, urbanas e rurais, em sifuações de vulnerabilidades ou risco
social, bem como as questões atinentes ao saneamento biásico melhorando a
saúde da população e segurança alimentar, visando a capacitação das
comunidades mais vulneráveis.

Art. 10. Da §egurança Alimentar:

I - Desenvolver, elaborar, reaLizar e fomentar Formação e Capacitaçãodirigida
a profissionais e agentes que afuem nas áreas da saúde, assistência social, meio
ambientg educação e cidadania e segurança alimentar;

' Captar recursos de emendas orçamentiárias públicas estaduais e federais,
junto aos órgãos pertinentes, paÍa financiamento de projetos e/ou progrÍrmas
próprios ou de outras entidades com objetivos semelhantes desta, como sistema
de Rede conforme preconiza a Lei n" 13.019120L4, em atenção as famílias em
situação de vulnerabilidade buscando meios para melhoria de segurança
alimentar;

III - Promoção de Segurança Alimentar e Nutricional como forma de acesso
regular e pefinanente de todos através de práticas alimentares promotoras de
saúde respeitando a diversidade cultural de maneira ambiental, econômica,
cultural e socialmente sustentavel ;

IV - Promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-
se grupos populacionais específicos e populações em situação de
vulnerabilidade social; *+4'V,
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v - Garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional

alimentos atravé§ de estímulo de práticas alimentares

saudáveis,

CAPÍTULO TV

DO PATNTTUÔNTO E DOS RECURSOS

Art. 11. O patrimônio da Instituição constituir-se-á de bens móveis e i

obtidos por doações e subvenções que the forem conferidos por pessoasfisicas'

e jurídicas, de direito público ou privado, nacionais e estrangeiras, bem como

as aontribuições associativas e os rendimentos auferidos com a reahz-ação de

eventos e demais atividades afins, os quais se{ão destinados a angariar fundos

para a manutenção do Instituto ou revertê-los em benefícios da comunidade,

bem como através de termos de convênios, colaboração, cooperação, fomento

e oufos correlatos com administração pública e contratos com a administração

privada.

§1".O IEV não apresentará superávit em suas contas ou, caso venha a

apresentar em detenninado exercício, deverá destinar o referido resultado

integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.

§2". Para o gozo da imunidade previstas no art. 181 do Decreto Federal no

9.580/2018 e Lei Federal no L3A19n014, o IEY atenderá aos seguintes

requisitos:

Não remuneraÍ, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços

. Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e no

desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

m. Manter escrituraçâo completa de suas receitas e suas despesas em livros

revestidos das formalidades cap€ves de assegurar sua exatidão, com as Normas

Brasileiras de Contabilidade;

1y. Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data de

sua emissão, os documentos que comprovem à origem de suas receitas e a

efetivaçâo de suas despesas, a1ém da rcalização de outros atos ou operações

que venhzlm a modificar sua situação patrimonial;

V. Apresentar, anualmenteo declaração de imposto de renda de pessoa

jurídica à Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e tecnológica dos

e estilos de vida
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y1. Assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda

às condições para gozo da imunidade, na hipótese da incorporação, fusão, cisão,

ou de enceÍramento de suas atividades, ou a órgão da Administração Pública

Direta ou Indireta;

VII. Não existe entre os associados direitos e obrigações recíprocos;

VIII. Assegurar a obrigatoriedade de investimento de excedentes financeiros

no desenvolvimento das próprias atividades, vedada a distribuição entre os

sócios, associados, conselheiros, diretores ou doadores;

11ç. proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em

qualquer hipótese, inclusive emrazão de desligamento, retirada ou falecimento

de associado, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou membros da

entidade.

§3o. Conforme dispõe o artigo 84-A da Lei Federal n" 13.204, de 2015, o IEV

fará jus aos seguintes benefícios, independentemente de certificaçâo:

I. R.eceber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos,

abandonados ou disponíveis, adminisffados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil.

U. Receber doações de empresas, até o lirnite deZYo (dois por cento) de sua

receita bruta.

CAPÍTULO V

DOS ASSOCIADOS

12. São categorias de Associados:

I - Associado Mantenedor;

II - Associado Confibuinte;

III - Associado Voluntário;

IV - Associado Profissional;

V - Associado Benemerito;
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VI - Associado Pátrocinador.

§1".É Associado Mantenedor, pessoa Íísica ou jurídica que venha assumir o

compromisso de manter o IEV, e que venha apagar anuidades.

§2'. ÉAssociado Contribuinte, pessoa fisica, que venha a solicitar a sua adesão

após assembleia de constituição e que venha apagar anuidades.

§3'. É Associado Voluntrírio, pessoa física que venha a compor os serv

volunkários do IEV, no desenvolvimento de suas atividades, estando isento

pagamentos das anuidades.

§4". É Associado Profissional, todos os profissionais de diversos setores a fins

que venha a participar do projeto ou programa do IEV, estando isento de

pagamentos das anuidades

§5". É Associado Benemérito, pessoa física que tenha prestado serviços

relevantes ao IEY que seja por atividade voluntária, quer seja por doações e

contribuições, estando isento de pagamento de anuidades.

§6". E Associado Patrocinador, pessoa jurídica que patrocina as atividades do

IEV, de forma constante ou periódica, que veúa a pagar anuidades ou não.

Art. 13. O número de Associados/efetivos, Associados Institucional ou

Associados Honorários é llimitado.

Art. 14. São direitos dos Associados Efetivos:

Participar de todas as atividades do IEV;

III. Participar com direito de yoze voto dasAssembleias Gerais e candidatar-

se a caÍgos da Diretoria Executiva;

ru. Solicitar por escrito à Diretoria Executiva, informações sobre assuntos

do IEV;

IV. IJtilizar-se dos serviços e das Instalações que o Instituto tornar
disponíveis.

Art. 15. São direitos dos Associados Honorários:

L Participar de todas as atividades do Instituto;

II. Comparecer às Assembleias Gerais, porém sem direito avoto;

!7
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m. Propor ao conselho de Administraçáo e à Diretoria qualquer medida

tendente ao cumprimento das finalidades do IEV;

IV. - Utilizar-se dos serviços e das instalações que o IEV tornar disponíveis'

Art. 16. São deveres dos Associados:

I. Propugnar pela consecução dos objetivos do Instituto;

II. Acatar as decisões das Assembleias Gerais do Conselho de

Administração da Diretoria Executiva;

m. Cumprir efazer cumprir o Estatuto Social do Instituto;

IV. Zelar pelo Patrimônio do Instituto;

V. Colaborar nas atividades do Instituto, quando solicitados;

vI. Manter atualizadas suas informações cadastrais.

Art. 17 . Os associados não responderão nem pessoal, nem

subsidiariamente pelas obrigações sociais assumidas em nome do IEV'

AÍt. 18. Os associados poderão desligar-se quando julgarem necessário,

protocolando seu pedido de demissão, desde que estejam em dia com suas

gações perante o IEV.

único: Caso o associado demissionário seja membro da Diretoria

Executiva ou do conselho de Administação, o seu pedido de demissão só será

aceito após a comprovação de que ele §e encontra em dia com a prestação de

contas referentes aos itens sob sua competência'

AÍt. 19. O não cumprimento dos deveres do estatuto pelos associados poderá

acarretar penalidades, tais como:

I -Advertência;

II - Suspensão;

III - Exclusão.

/o, t ./
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CAPÍTULO VI
DOVOLUNTARIADO

Art.z1.O Instituto poderá celebrartermo de adesão com prestadores de serviço

voluntário, dele devendo constar o Objeto e as Condições de seu exercício.

Art.ZL O serviço voluntário constituirá atividade não remunerada, prestadap,qá'

pessoa física ao Instituto.
?u R,

panígrafo Único: O serviço voluntiírio não gerará vínculo empregatício, rtprn

obrigação de nature za:rrabalhista, previdenciária ou afim e é regido de acoràq , ",,',9i\-:--il

com o que estabelece a Lei Federal n" 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

CAPITULO vIT
DAADMINISTRAÇÃO

Art.22. São Órgãos do IEV:

I. a AssembleiaGeral;

il. a Diretoria Execúiva;

o Conselho Fiscal;
o Conselho Administrativo;
o Conselho dos Profissionais.

CAPTTULO VIU
ASSEMBLEIA GERAL

23. A Assembleia Geral e Deliberativa é o órgão máximo do IEV,
constituída pelos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários,

podendo se reunir ordinariamente e extraordinariamente conforme assim Íicar

estabelecido:

§1o. Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente sempre que necessiário e

ordinariarnente 01 (uma) vez por ano, no mês de Janeiro, por convocação da

Diretoria ou do Presidente do Conselho Fiscal.

I. Destituir a Diretoria Executiva por deliberação da maioria dos membros

da Assembleia Geral i

U. Alterar o Estatuto, com votação por maioria simples dos presentes; III -
Deliberar sobre casos omissos e não previstos neste Estatuto;

m.
IV.
V.

{2d %rrl



m. Eleger os membros da Diretoria para Presidência e Vice-presidência e do

Conselho Fiscal;

|\/. Deliberar sobre o relatório anual de atividades do IEY;

V. Deliberar sobre a prestação de contas da Diretoria, relativa ao período-.-_::r-*

imediatamente anterior, a qual será sempre acompaúada de parecetl.fl6Lur;;r'';e'\

Conselho Fiscal. /" 'ii'o

i:' 7" ir11 s i

§2o. 
para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é eJifuido' "' itl

deliberação da Assembleia especialmente convocada para esse fim, büio 
,,nr;,'.),''

quórummínimoexigidoparuainstalaçãoseráde2l3(doisterços)
associados em primeira convocação e qualquer número de associados na

segunda convocaçáa rcaltzada meia hora após a chamada da primeira, dando-

se a votação por maioria simPles.

§3o. As decisões daAssembleia Geral são soberanas, desde que não contrariem

o presente Estatuto e a legislação vigente.

Art. 24. As Assembleias Gerais serão sempre convocadas com antecedência

mínima de 10 (dez) dias úteis e dar-se-ão através de edital afixado na sede social

do IEV.

CAPÍTUI.,O Ix
DÀ DIRETORIA EXECUTIYA

25. Diretoria Executiva é o órgão colegiado que fará administração,

gerência, coordenação e supervisão do IEV, com mandato de 04 (quato) anos

do Presidente institucional, admitida a reeleição, eleito pela Assembleia Geral

e os demais membros daDiretoria Executiva nomeados pelo Presidente.

Presidente (eleito pela Assembleia Geral);

Vice-Presidente (eleito pela Assembleia Geral);

Secretiário Geral (nomeado pelo Plesidente);

Diretor Financeiro (nomeado pelo Presidente);
Diretor do Conselho de Administração (nomeado peloPresidente),

§1". O Presidente nomeará os demais Diretores Executivos através da

expediçâo de Termo de Nomeação e Posse que conste a qualificaçãocompleta

tipo de vínculo contratual, formação acadêmica e a cargo a ser ocupado com a h.
discrição de suas arribuições. w

, !t5i*. :-^ L:

I.

II.

m.

IV.
V.

a
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§2.. Os Diretores poderão acumular diretorias, a critério do Presidente,

obedecidas as disposições aplicáveis.

§3". A Diretoria Executiva não será remunerada.

§4.. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,

extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou pela maioria de seus .-.-1.::.-
*^*L-^- 

rrlv' Yserrv r-^- r--"^ - -- r ---- 
,rr§r*rnt,rui);rmembros.

\
I. Dirigir o IEV, de acordo com o presente estatuto, e administrar\q..

'\i..:-:

patrimônio social.

III. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as decisões daAssembleia

Geral;

m. Promover e incentivar a criação de comissões, com a função de

desenvolver cursos profissionalizattes, atividades culturais e programas de

auxílio rnútuo;

ry. Elaborar o orçamento anual;

V. Apresentar a Assembleia Geral, na reunião anual, o relatório de sua

gestão e prestar contas referentes ao exercício anterior, com parecer do conselho

Fiscal;

Admitir pedido de inscrição de associados;

yIL Acatar pedido de exclusão voluntiária de associados.

Parágrafo único. As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de

votos, devendo estar presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus membros,

cabendo ao Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade.

Att.27. Compete ao PRESIDENTE:

I. Representar o IEY ativa e passivamente, perante os órgãos públicos,

judiciais e exhajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar

poderes para outro membro da diretoria a fim de julgar necessário e em sua

impossibilidade de atuar diretamente;

II. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

m. Convocar e presidir as Assembleias Ordinárias eExtraordinárias; @
15
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IV. Assinar os relatórios enviados aos órgãos conveniados e representar o
instituto perante os órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais;

V. Organizar relatorio contendo o balanço do exercício financeiro e os

principais eventos do ano anterior, apresentando-o à Assembleia Geral

Ordinária;

VI. Contratar funcionarios ou auxiliares especializados, fixando
vencimentos, podendo licenciá-los, suspende-los ou demiti-los; i, ?'n

i

\'VII. Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outro\:; 
.

que julgar necessários ao cumprimento das finalidades sociais, nomeando e '-:--
destituindo os respectivos responsáveis;

Vm. Nomear o Secretario Geral, o Diretor Financeiro, o Diretor do Conselho
de Administração, como também todos os cargos necessários para o
desempenho da Direloria e suas atribuições, devendo o IEY no privo de 60
(sessenta) dias a partir do regisho do presente estatuto aproyar Regimento
Interno onde estarão todos os departamentos e cargos para a sua

administração.

Parâgafo único. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas
faltas e impedirnentos, assumindo o sargo em caso de vacância.

Art.2l.Compete ao SECREfÁruO GERAL:
L Redigir e manter, em di4 transcrição das atas das Assembleias Gerais e

reuniões da Diretoria Executiva;
Redigir a coÍrespondência do Instituto;
Manter e ter sob sua guarda o arquivo do Instituto;
Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria.

AÍt.29. Compete ao DIRETOR FINANCEIRO:
I. Fiscalizar os valores do Instituto;

U. Efetuar os pagamentos auÍonzados e recebimentos devidos ao Instituto;

m. - Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

IV. Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o balanço

anual;

V. Elaborar, anualmente, a relação dos bens do Instituto, apresentando- a,

quando solicitado, à Assembleia Geral;

§§
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VI. Abrir contas correntes e representar o Institúo perante as instifuições

financeiras;

VII. Realizar a gestão financeira de emendas orçamentárias recebidas da

União ou estados;

VIII. Abrir e manter contas bançárias, assinar cheques e documentos bancários

e contábeis, rcalizar. pagamentos e receber valores juntamente com

Presidente, assinar convênios junto as instituições Bancárias Federais

Privadas para bom andamento financeiro dentro dos princípios que

contabilidade pública e Íinanceira do Instituto.

Parágrafo Único: caberá ainda ao diretor financeiro a responsabilidade de

encamiúar ao portal da transparência no prazo de até 48 horas (quarenta e oito
horas) todos as receitas auferídas recebidas por quaisquer tipos de contrataçáo,

convênios, termos de colaboraçáo com a administração pública.

\
I

I
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Art. 30. Compete ao

ADMTNTSTnAÇÃO:

I. Conduzir as reuniões do Conselho de Administração;

II. Conduzir as eleições para o Conselho de Administração;

m. Indicar novo membro em caso de vacância de cargo de membro do
onselho de Administração.

CAPÍTULO X
DO CONSELHO FISCAL

Art. 31. O Conselho Fiscal, que será composto por 03 (três) associados efetivos,
que tem por objetivo, indelegável, frscaltzar e dar parecer sobre a prestaçâo de

contas anual da Diretoria Executiva do Instituto que terá mandato de 04 (quatro)

anos, coincidentes com o da Diretoria, tendo as seguintes atribuições:

I. Exarninar os livros de escrituração do Instituto;

II. Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiros e

contábeis, submetendo-os à Assembleia Geral;

DIRETOR DO CONSELHO DE

m. Requisitar ao Tesoureiro, aúavés de requerimento
fundamentado, a documentação comprobatória das operações

financeiras realizadas pelo Instituto;

aprovado e

econômico-
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ry. Acompanhar o trabalho de evenfuais auditores externos independentes;

V. Convocar Extraordinariarnente a Assembleia Geral por motivo
comprovadamente e diretamente ligado a atos da Diretoria.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por
ano, anteriormente àÂssembleia Geral Ordinrária e extraordinariamente sempre
que convocado pelo Presidente da Diretoria ou pela maioria simples de seus

/--_"-\
/f,utr"tt:'irl.'. J\\

f\«> !, a§ ''/')"
membros. "6"1*'irQ"'

cAPÍruLo xr ,{* i'.1
CAPITULO XI i.{ 'i\

íl: :"nir :i}
DO CONSELHO DOS PROFTSSTONATS \.. *#\{-

Art. 32. O Conselho dos Profissionais é constituído por profissionai, 
tà-:997

diversas iáreas lotadas junto ao IEY e tem como objetivo aconselhar a direção
ou a administração da instituição em questões relacionadas à sua iárea de
atuação. E, podem atuar como representantes dos interesses e preocupações dos
profissionais que fazem parte da instituição.

Parágrafo Único - A eleição do Conselho dos Profissionais ocorrerá entre os
próprios profissionais do IEY, com a quantidade máxima de aZ (dois)
profissionais por área de atvação, com mandato de 04 (quatro) anos.

CAPÍTULO XII

DOS SÓCIOS

33. O IEV é constituído por número ilimitado de associados, pessoÍrs

fisicas ou jurídicas, nele regulamente inscritas, guo cumprÍrm os requisitos
sociais da Entidade e exigências díspostos no Estatuto Social e seu Regimento
e deve:

I. Manifestar a pretensão de vincular-se à organizaçáo, apresentando
proposta de adesão social;

tr. Teraprovado seu pedido de inscrição porAssembleiaGeral;

m. Pagar e estar em dia com suas contribuições previstas no estatuto e
Regimento Interno, a partir do mês da admissão;

IV. Ser brasileiro ou estrangeiro naturalizado, na forma da Lei,
&
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CAPÍTULO XIII

DA ELETÇÃO

Att. 34. As eleições para a Diretoria Executiva (cargos de Presidente e Vice-
presidente) e para o Conselho Fiscal serão realizadas até a segunda quinzena do
mês dezsmbro do último ano do mandato, mediante cédula úniça com votação
direta e secreta.

- 'gf 
.;";ii':;'*'

Art. 35. A eleição seguirá a forma e os critérios estabelecidos pela Assemb..té,ià ",;,'',i,
Geral convocadapaÍatal fim, elegendo-se 03 (três) membros que dirigirftb o i. iir j:\
evento eleitoral. \ 

1 :; i\.t ,lri
Art. 36. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa qub.-::
obtiverem maioria simples dos votos válidos.

Art. 37. Todos os Associados Efetivos poderão votar e ser votados nas
Assembleias Gerais, facultado aos demais associados o direito de participar das
Assembleias, sem direito de voto.

CAPÍTULO XIV

DADr§§OruÇÃO

Art. 38. O IEV somente poderá ser extinto ou dissolvido por:

Deliberação tomada em reunião extraordinaria da Assembleia Geral,
especialmente convocada para esse Íim, com voto favorável de no mnimo 213
(dois terços) dos associados efetivos;

II. Sentença irrecorrível exarada pelo Poder Judicirário.

CAPÍTULO XV
DA ANÁLISE E DA APROYAÇÃO I}AS CONTAS

Art.39. O exercício financeiro do Instituto encerar-se-áno dia 31 de dezembro
de cada ano.

Parágrafo Único. As demonstrações contábeis anuais da Diretoria e o relatório
anual do Conselho Fiscal serão encaminhados dentro dos primeiros 30 (trinta)
dias do ano seguinte à Assembleia Geral, para anáúise e aprovação.

CAPÍTULO XVI

DO CONSELIIO DE ADMINTSTRAÇÃO

(nU {wwe
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Art. 40. Para atendimento ao contido na Lei Federal n" 9.637, de 15 de maio de
1998, que dispõe sobre a qualificaçáo de entidades como Oryaniz.ações Sociais
(OS), fica criado o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, que será um órgão
de deliberação superior consultivo, de orientação e conffole nos contratos de
gestão firmado comentes públicos: federais, estaduais e municipais.

Parfugrafo Único - o coNSELHo DE ADMIMSTRAÇÃO do rEV será
composto por membros da comunidade e de notória capacidade profissional e

idoneidade moral.

Art. 41. O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO será composro
representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, com notória capaci
profissional e idoneidade moral para fins de qualificação como
Social na União, Estados e Municípios e observará os seguintes critérios:

I - Composição:

a) 20 a 40o/a (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do
Poder Público;

b) 20 a 30Yo (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de
entidades da sociedade civil;

c) Até l0% (dez por cento) de membros eleitos dentre os membros ou
âssociados;

$) tO a30o/o (dezatrintapor cento) de membros eleitos pelos demais integrantes
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida

idoneidade moral.

§1". O Presidente do IEY participará das reuniões do Conselho com direito a
voz, mas não a voto.

§2". Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato
de quatro anos, admitida uma recondução e não poderão ser cônjuge,
compaúeiro ou parente, consanguíneos ou afins, em liúareta ou colateral até
terceiro gtrâu, do Prefeito, do Vice-Prefeito e do Secretário Municipal da pasta
coÍrespondente.

§3'. O primeiro mandàto de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser
de dois anos, segundo critérios estabelecidos no Estatuto.

Úr/"
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§4". Cada membro titular do Conselho, quando quiser se retirar do mesmo ou

em caso de impedimento podení indicar um suplente que o substituiní nesses

casos.

§5o. Os representantes de entidades previstas nas alíneas *a" c "b" do Inciso I
devem coffesponder a mais de 5A% (cinquenta por cento) do Conselho.

AÍt.42. O membro do Conselho indicado para integrar a diretoria do Instituto

deve renunciar ao assumir função executiva.

Art. 43. No caso de vacância de cargo de membro do Conselho, caberá ao

Presidente do Conselho solicitar a indicação ou eleição de novo membro, g;ug;,i;;:;3*

"l 
§- ' ("-'

aceita, a duas reuniões ordinárias no intervalo de doze meses.

Art.45. O Conselho de Adrninistração indicará para ocupar o cargo de Diretor
Presidente, pessoa eleita por maioria de seus membros, que será nomeado pelo

Presidente Institucional, paru um mandato de quatro anos, admitida
recondução.

§1" - O exercício da presidência se encerrará com o mandato do membro do

tho.

2o - A Conselho poderá destituir seu Diretor Presidente, exigindo-se para isso

os votos da maioria absoluta de seus membros.

§3o - Em caso de vacância da Presidência, o Conselho indicaná, no prazo de 30

(trinta) dias contados apartir da vacância, outro membro para a função.

§4" - Os Conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta

condição prestarem ao IEV, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual

participem.

Art.46. O Conselho de Administração reunir-se-á:

I. Ordinariamente, 04 (quatro) vezes por ano;

II. Extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente

Institucional ou por solicitação de ll3 (um terço) de seus membros, ou por
solicitação de ll5 (um quinto) dos associados do IEV.

\-.n
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Art. 47. Às decisões do Conselho de

absoluta dos votos de seus membros,

tendo o Presidente direito a voto.

Administração
cabendo a cada

serão adotadas maioria
membro um voto, não

I. Fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objetivo;

II. Deliberar sobre as linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias

conftatos de gestÊío firmado com entes públicos;

m. Eleger o Presidente do Conselho;

IV. Proceder a substituição de membros natos paÍa cumprimento de contrato

de gestão, substituindo-os por membros indicados pelo poder público, na

proporção fixada pelo Estatuto Social;

V. Aprovar a proposta do contrato de gestão do Instituto com o Poder

Público;

VI. Examinar e aprovar e, quando for o caso, remeter ao órgão supervisor
da execução dos Contratos de Gestão os seguintes documentos:

proposta de orçameRto, o programa de investimentos e o plano deação

execução dos Contratos de Gestão;

b) Relatórios de atividades dos Contratos de Gestão, com os respectivos

c) A prestação de contas e o relatório anual dos Contratos de Gestão;

d) Na avaliação de contratos, convênios ou outros instrumentos de ajuste e as

análises gerenciais cabíveis relativos aos de Gestão.

VII. Aprovar a proposta de orçamento e o programa de investimentos dos

Contratos de Gestão;

VIII. Eleger o Diretor Administrativo
condições para dispensa;

Conselho, indicando os critérios e

IX. Aprovar e encaminhar, ao órgão da execução do contrato de gestão,
os relatórios gerenciais e de atividades
Diretoria Executiva do Instituto;

Contratos de Gestão elaboradas pela

X. Fiscalizar o cumprimento das di e metas definidas nos Contratos de

Gestão e aproyar os demonstrativos fi iros e contábeis e as contas anuais; r'A ,"
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XI. Remeter ao Ministério Público processo em que se apure a responsabilidade

de membro da Diretoria por crime contra o patrimônio público sob a
administração do IEV;

XII. Pronunçiar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pela diretoria

executiva do IEV;

XII. Pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhadapela sociedade

em relação aos Contratos de Gestão, adotando todas as providências cabí

Art.49. Compete ao Diretor Presidente do Conselho de Adminisüação:

I - Convocar a presidir as reuniões do Conselho;

II - Indicar,ptràaprovação pelo Conselho, seu substituto eventual.

Parágrafo único: Poderá o Presidente decidir, ad referendum do Conselho,

matéria que, dado o caráter de urgência ou ameaça de danos ao Contrato de

Gestão, não possa aguardar a próxima reunião.

Art. 50. Compete aos membros do Conselho:

Discutir e votar matérias em pauta;

Assistir o Presidente do Conselho eln suas funções.

CAPÍTULO XVII
DÂS DISPOSIÇOES FINÀIS

Art. 51. Para regulamentar e estabelecer a ordem interna do Instituto,ftcaa
Diretoria obrigada a apresentar em Assembleia Geral o Regimento Interno até

o 1o dia de janeiro do ano seguinte à aprovação deste Estatuto, a fim de que

sejadiscutido e aprovado, tendo,pelo seu caúúer fundamental, forçaimperativa
sobre os associados.

Art. 52. O presente Estatuto começará a vigorar imediatamente após a sua

aprovação e somente poderá ser reformulado depois de Assembleia Geral

constituídapara este fim, por voto de 2/3 (dois terços) dos associados efetivos.

Art. 53, Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela

Assembleia Geral, ficando eleito o foro da Comarca de Caruaru-PE, para sanar

possíveis dúvidas.
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O presente Estatuto Social, foi devidamente aprovado em ASSEMBLEIA
GERAL, conforme ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDII\fÁRIA
DO DIA 21 CVINTE E UM) DE MAIO de 2024, assinada por todos os

membros da DIRETORIAEIGCUTIVA, contendo 53 (cinquenta e três) artigos
e 17 (dezessete) capítulos.

Caruaru- PE, 03 de dezembro de 2024.

Cientes das atribuições estabelecidas no Estatuto em vigor:

DIRETORIA EXECUTWA

PRESIDENTE
cPF No 4$.A6:8.904-06

VICE.PRESIDENTE:
cPF No 715.872.464-65
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RG N" 5.373.635 SDS-PE
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RGNO 8304017 SDS-PE
cPF No 105.502.3 54-26
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CONSELTIO FISCAL

CÀIO GABRIEL F'ERNANDES DE OLIVEIRÀ
CONSELHO FISCAL 1

RG No rc.A99.174
cPF N. 710.589.454-75
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CO'NSELHO FISCAL 3

RG N' 5.746.982 SSP-PE
cPF N" 276.t45.018-37
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CARLO§ ALEXAFIDRE BEZERRA DE MORAES
CONSELHO FISC AL 2

RG NO 7.63A.494 SDS-PE,
cPF N" A75.322.954-43
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Protocolado sob o n: 3327, em ?1/OS/ZO?, e rêgistràdo emPêssoa .rurldica (Livro À) sob o n 550, êm fO/A6/?O2b08:45:5?.
.&êrbado ao Rêgistro n 4lB áe 2-tiAg/?A24
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